
 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.074 - DF (2013/0114765-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : GABRIELA TOMAZ SILVA 
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. FIES.  CONCESSÃO DE 
FINANCIAMENTO CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE LIMITE DE 
RECURSO DISPONÍVEL DA MANTENEDORA ART. 2º, §3º, DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 10, DE 30 DE ABRIL DE 2010. 
1. O art. 2º, §3º,  da Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010, estabelece que 
"a concessão de financiamento de que trata esta Portaria é condicionada à 
existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento da 
inscrição do estudante, no caso de adesão com limite prevista no art. 26 da 
Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010, bem como à disponibilidade 
orçamentária e financeira do FIES".
2. A referida Portaria, que dispõe sobre procedimentos para inscrição e contratação 
de financiamento estudantil a ser concedido pelo Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior (FIES), que trata de um programa social de fomento à 
educação, estabeleceu que a concessão do referido financiamento estaria 
condicionada à existência de limite de recurso disponível da mantenedora no 
momento da inscrição do estudante, que, no presente caso, conforme demonstrado 
no documento de fls. 58, estaria esgotado.
3. Não há qualquer ilegalidade na exigência, para a concessão de financiamento 
estudantil, da existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento 
da inscrição do estudante, uma vez que foi observada estritamente a literalidade da 
Portaria regulamentadora da contratação de financiamento estudantil -  Portaria 
Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010.
4. O estabelecimento de condições para a concessão do financiamento do FIES 
insere-se no âmbito da conveniência e oportunidade da Administração, e, portanto, 
não podem ser modificados ou afastados pelo Judiciário, sendo reservado a este 
Poder apenas o exame da legalidade do ato administrativo, sendo-lhe defesa qualquer 
incursão no mérito administrativo. 
5. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.

Brasília (DF), 26 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.074 - DF (2013/0114765-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : GABRIELA TOMAZ SILVA 
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Gabriela Tomaz Silva em face do Sr. Ministro 

de Estado da Educação em razão de ato consubstanciado na Portaria Normativa nº 10, de 30 de 

abril de 2010, que, dispondo sobre procedimentos para inscrição e contratação de financiamento 

estudantil a ser concedido pelo Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, 

estabeleceu que a concessão de financiamento de que trata esta Portaria é condicionada à 

existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento da inscrição do estudante 

(art. 2º, §3º, da Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010).

Para configurar chances de êxito final do seu pleito, informa que "sendo o FIES 

cumprimento do disposto nos artigos 205, 206, e 208 da CF/88, se revela inconstitucional 

a aludida Portaria Ministerial, posto que, o Mec no cumprimento da Lei de Regência 

publicou Portaria Normativa (Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010, art. 2º) 

flagrantemente inconstitucional, eis que limita a concessão do FIES à previsão de limites 

financeiros na instituição de ensino" (fls. 27).

Requer a declaração incidenter tantum da inconstitucionalidade da exigência contida 

no artigo 2º e parágrafos da Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010.

Quanto ao periculum in mora, alega que o mesmo resta comprovado diante da grande 

probabilidade de abandono do ensino superior em face das mensalidades em atraso devidas 

enquanto se aguarda a formalização do contrato FIES.

Como pedido sucessivo ou alternativo requer a vedação de "aplicação de sanções 

pedagógicas que impliquem em exclusão dos quadros mediante vedação da matrícula da 

aluna, ora impetrante, para os semestres seguintes, enquanto se discute, em via adequada, 
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a pertinência da exigibilidade de limites orçamentários na IES que não atende os 

Estudantes da localidade" (fls. 45).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 159/161).

Devidamente notificada, o douto Ministro de Estado da Educação, por meio da 

Advocacia-Geral da União, prestou informações (fls. 189/218), alegando, preliminarmente a 

inadequação da via eleita para impugnar Portaria Normativa e a ilegitimidade passiva ad causam 

do Ministro de Estado da Educação. No mérito, sustenta: (i) a inexistência de prova documental e 

pré-constituída; (ii) que o Fundo de Financiamento Estudantil - FIES tem natureza contábil e a 

concessão dessa financiamento se processa de acordo com regulamentação própria, com 

limitações de ordem financeiras regulamentadas pela Portaria Normativa MEC nº 10/2010; (iii) 

que as condições para a concessão do financiamento agasalha-se no âmbito da conveniência e 

oportunidade da Administração Pública, não podendo ser modificadas pelo Poder Judiciário.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela extinção do mandado de segurança 

sem resolução do mérito.

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.074 - DF (2013/0114765-9)
  

EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. FIES.  CONCESSÃO 
DE FINANCIAMENTO CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE LIMITE 
DE RECURSO DISPONÍVEL DA MANTENEDORA ART. 2º, §3º, DA 
PORTARIA NORMATIVA Nº 10, DE 30 DE ABRIL DE 2010. 
1. O art. 2º, §3º,  da Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010, estabelece que 
"a concessão de financiamento de que trata esta Portaria é condicionada à 
existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento da 
inscrição do estudante, no caso de adesão com limite prevista no art. 26 da 
Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010, bem como à disponibilidade 
orçamentária e financeira do FIES".
2. A referida Portaria, que dispõe sobre procedimentos para inscrição e contratação 
de financiamento estudantil a ser concedido pelo Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior (FIES), que trata de um programa social de fomento à 
educação, estabeleceu que a concessão do referido financiamento estaria 
condicionada à existência de limite de recurso disponível da mantenedora no 
momento da inscrição do estudante, que, no presente caso, conforme demonstrado 
no documento de fls. 58, estaria esgotado.
3. Não há qualquer ilegalidade na exigência, para a concessão de financiamento 
estudantil, da existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento 
da inscrição do estudante, uma vez que foi observada estritamente a literalidade da 
Portaria regulamentadora da contratação de financiamento estudantil -  Portaria 
Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010.
4. O estabelecimento de condições para a concessão do financiamento do FIES 
insere-se no âmbito da conveniência e oportunidade da Administração, e, portanto, 
não podem ser modificados ou afastados pelo Judiciário, sendo reservado a este 
Poder apenas o exame da legalidade do ato administrativo, sendo-lhe defesa qualquer 
incursão no mérito administrativo. 
5. Segurança denegada.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O pleito não merece acolhida. 

O art. 2º, §3º,  da Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010, assim estabelece:

Art. 2º A inscrição no FIES será efetuada exclusivamente pela internet, por 
meio do Sistema Informatizado do FIES (SisFIES), disponível nas páginas 
eletrônicas do Ministério da Educação (MEC) e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE).

[...]
§ 3º A concessão de financiamento de que trata esta Portaria é 
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condicionada à existência de limite de recurso disponível da mantenedora no 
momento da inscrição do estudante, no caso de adesão com limite prevista no art. 
26 da Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010, bem como à disponibilidade 
orçamentária e financeira do FIES.

[...]

Verifica-se que a referida Portaria, que dispõe sobre procedimentos para inscrição e 

contratação de financiamento estudantil a ser concedido pelo Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior (FIES), que trata de um programa social de fomento à educação, 

estabeleceu que a concessão do referido financiamento estaria condicionada à existência de 

limite de recurso disponível da mantenedora no momento da inscrição do estudante, que, no 

presente caso, conforme demonstrado no documento de fls. 58, estaria esgotado.

Assim, não há qualquer ilegalidade na exigência, para a concessão de financiamento 

estudantil, da existência de limite de recurso disponível da mantenedora no momento da inscrição 

do estudante, uma vez que foi observada estritamente a literalidade da Portaria regulamentadora 

da contratação de financiamento estudantil -  Portaria Normativa nº 10, de 30 de abril de 2010.

O estabelecimento de condições para a concessão do financiamento do FIES insere-se 

no âmbito da conveniência e oportunidade da Administração, e, portanto, não podem ser 

modificados ou afastados pelo Judiciário, sendo reservado a este Poder apenas o exame da 

legalidade do ato administrativo, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo. 

Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO SEGURANÇA. FUNDO DE 

FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR - FIES. LEI 

10.260/2001. PORTARIA MINISTERIAL. EFEITOS CONCRETOS. 

LEGITIMIDADE DO ATO.
[...]
3.4. O dispositivo impugnado encontra respaldo na Lei 10.260/01, que: (a) 
atribuiu ao MEC – na qualidade de formulador da política de oferta de 
financiamento e de supervisor da execução das operações do Fundo – o poder de 
regulamentar o FIES, dispondo, em especial, sobre as exigências de desempenho 
acadêmico para a manutenção do financiamento; (b) outorgou-lhe a faculdade de, 
em caráter excepcional, admitir o cadastramento dos cursos para os quais não 
haja processo de avaliação concluído.
3.5. Ao Poder Judiciário cabe, tão somente, verificar a legalidade do ato 
administrativo, sendo-lhe defeso qualquer incursão no mérito administrativo.
4. Segurança denegada. (MS 15.212/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 11/11/2010)
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Quanto ao pedido sucessivo, o presente mandado de segurança não é a via adequada, 

até porque a autoridade coatora não é a responsável pelo ato ora questionado no ponto.

Ante o exposto, DENEGO a segurança. Prejudicado o agravo regimental de fls. 

170/184.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2013/0114765-9 PROCESSO ELETRÔNICO MS     20.074 / DF

PAUTA: 26/06/2013 JULGADO: 26/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA TOMAZ SILVA
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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